
Projeto de Lei nº        /07





Lei nº 



Altera redação do art. 42 da Lei nº 4.131/07, que  “Institui o Sistema Tarifário do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos na forma que especifica”


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - O artigo 42  da Lei Municipal nº 4131, de 1º  de junho de 2007,  que “Institui o Sistema Tarifário do Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos na forma que especifica”, passa a ter a seguinte redação:


Artigo 42 - ...


I - ...


II - ...


III - ...


§ 1º -  Uma vez aprovada as planilhas de custos das tarifas e apreciadas as contas, estas serão encaminhadas ao Presidente do DAEV que as remeterá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, para apreciação e deliberação ou proceder na forma prevista nos  §§  2º e 3º, deste artigo.


§ 2º -  Dependerão de homologação da Câmara Municipal para vigorar o aumento das tarifas previstas nos incisos III e IV do artigo 1º, desde que sejam superiores à inflação, medida pelo I.P.C.,  prevista para o mesmo período  


§ 3º - Se a Câmara não homologar o aumento em trinta dias este estará automaticamente autorizado






Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.






Artigo 3º - Revogadas as disposições em contrário.






Prefeitura do Município de Valinhos,






aos






Prefeito Municipal






Valinhos, em 01 de agosto de 2007.






Sr. Presidente,






Nobres Vereadores.






Passo às mãos de Vossas Excelências para a devida apreciação, o Projeto de Lei nº        /07, que altera redação do artigo 42 da Lei nº 4.131/07 que recriou as Tarifas do DAEV.






Nossa proposta visa colocar a Edilidade a par das alterações das Tarifas de Água e de Esgotos, possibilitando análise aos aumentos superiores aos índices inflacionários vigentes, mediante análise das planilhas de custos e justificativa dos aumentos.






Atualmente essas tarifas tem tido aumentos superiores a dez por cento o que nos faz ser inquiridos pelos munícipes e até criticados por não havermos colocado na Lei  um sistema de controle desse aumento. Apoiamos o trabalho do Conselho de Administração, mas o crédito não pode ser ilimitado.






Atenciosamente.






VER. MAURO DE SOUSA PENIDO

 .

